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Figura 2. Número de operações policiais por região administrativas na cidade e grupos armados 
(2007-2019)
Fonte: Fonte: Geni/UFF e Disque-Denúncia.

Figura 3. Número de unidades licenciadas por região administrativa, unidades do PMCMV e 
milícias na cidade do Rio de Janeiro (2009-2020)
Fonte: SMU e Mapa dos Grupos Armados do Rio de Janeiro. Elaborada pelo Observatório das Metrópoles e 
Geni/UFF.
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Nesse sentido, a hipótese aqui defendida é de que a conexão do Poder Público 
com a expansão do domínio das milícias determina a ausência do Estado demo-
crático de direito como um fator agravante da violência contra a mulher e ainda 
permite a reflexão sobre a parcialidade da perspectiva que associa violência e po-
breza. O cotidiano nesses locais opera com base na perspectiva de que “todo lugar 
tem um dono, cada um deve ficar no seu quadrado e andar na linha” (MONTEIRO, 
2015, p. 129). Essa afirmação, mais do que uma percepção da realidade, se materia-
liza profundamente como estratégia de sobrevivência. Nesses espaços, portanto, 
à revelia do que defende a crítica feminista, o pessoal não é político e, como em 
“briga de marido e mulher não se mete a colher”, a violência contra a mulher en-
contra campo aberto para aprofundar o ciclo da violência vivenciado pelas mulhe-
res periferizadas. Afinal, quem iria prestar socorro a uma mulher em situação de 
violência? A polícia? A milícia? Alguém?

Nesse sentido, o cartograma da Figura 4 demonstra, sob uma base na qual as 
taxas de morte violenta de mulheres por CISP estão representadas, os conjuntos do 
PMCMV implementados e os locais onde houve remoção no período de 2009 a 2014. 
Em síntese, foram removidas as famílias, boa parte delas chefiadas por mulheres, 
das regiões da cidade onde as taxas de violência contra a mulher são menores para 
as regiões onde as taxas são as mais altas da cidade.

Figura 4. Localização dos empreendimentos do PMCMV para Habitação de Interesse Social e 
remoções efetivadas na cidade durante a gestão de Eduardo Paes (2009-2016)
Fonte: Elaborada pela autora, 2020.
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Além disso, a realidade cotidiana dos conjuntos habitacionais periféricos do 
PMCMV é ainda mais aguda para as mulheres. A remoção forçada implica a desco-
nexão com a antiga localidade e a ruptura dos laços de solidariedade que possibi-
litavam, por exemplo, o trabalho feminino diante da ineficiência e da escassez de 
instituições públicas dedicadas ao cuidado e ao ensino infantil. A insuficiência dos 
serviços públicos dificulta o atendimento médico cotidiano e a manutenção das 
crianças na escola. A localização periférica posiciona as mulheres onde as oportu-
nidades de trabalho são mais escassas e precarizadas, reforçando a posição da mu-
lher como exército industrial de reserva responsabilizada pelas tarefas reprodu-
tivas. A mobilidade focada exclusivamente no transporte pendular casa-trabalho 
dificulta o deslocamento no entorno da residência, o medo das ruas pode resultar 
na reclusão ao ambiente privado, e não na geração de renda autônoma. Todos es-
ses fatores impactam a vida das mulheres e ampliam a vulnerabilidade que estru-
tura o ciclo da violência contra a mulher.

A impunidade penal considerada característica das mortes violentas de mu-
lheres determina que o feminicídio é crime do Estado (LAGARDE, 2004), enquanto 
violação do Estado de direito, em virtude de as autoridades não cumprirem efeti-
vamente suas funções. Essa perspectiva, associada à análise territorializada das 
políticas públicas com o aporte do recorte da interseccionalidade, permite inferir 
que o planejamento urbano, tal como é operado, está embebido do machismo ins-
titucional que segue vulnerabilizando as mulheres.

Nesse sentido, é relevante destacar que não se trata de ausência do Estado 
nesses territórios, e sim, como indica Leite (2012a, p. 377), de uma presença caracte-
rizada pela prestação de serviços de baixa qualidade ou insuficientes, de clientelis-
mo e ineficiência das instituições estatais, de brutalidade policial e desrespeito aos 
direitos civis. A análise territorializada dos dados sobre violência contra a mulher 
na cidade do Rio de Janeiro, portanto, evidencia a necessidade de ações integradas 
e inclusivas que não incorram de forma simplista e discriminatória na associação 
do fenômeno da violência com a pobreza20.

20. A associação entre pobreza e criminalidade é objeto de amplo debate. Ver: VALLADARES, L. Cem 
anos pensando a pobreza (urbana) no Brasil. In: BOSCHI, R. (org.). Corporativismo e desigualdade, a 
construção do espaço público no Brasil. Rio de Janeiro: Rio Fundo: Iuperj, 1991; VALLADARES, L. A inven-
ção da favela: do mito de origem à favela. Rio de Janeiro: FGV, 2005; MACHADO DA SILVA, L. A. Violência 
urbana, segurança pública e favelas – o caso do Rio de Janeiro atual. Cadernos CRH, v. 23, n. 59, 2010; 
MACHADO DA SILVA, L. A. (org.) Vida sob cerco: violência e rotina nas favelas do Rio de Janeiro. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 2008; MACHADO DA SILVA, L. A.; LEITE, M. P.; FRIDMAN, L. C. Matar, morrer, 
civilizar: o problema da segurança pública. In: IBASE; ACTIONAID; FORD FOUNDATION (org.). Mapas: 
monitoramento ativo da participação da sociedade. Rio de Janeiro: Ibase, 2005. p. 1-35.
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3. O paradigma masculino da segurança pública

O debate dominante sobre a violência urbana no Rio de Janeiro, já há mais de 
dez anos, tem sido pautado pela ideia de “um novo modelo de segurança pública e 
de policiamento”, que em teoria buscaria promover a interação entre população e 
polícia e o fortalecimento de políticas sociais nas favelas. A implantação das UPPs 
deveria responder ao sentimento de urgência relacionado aos crescentes índices 
de violência registrados na cidade ao longo das últimas décadas (CUNHA; MELLO, 
2011). A ideia de levar paz aos territórios em guerra (CUNHA; MELLO, 2011) foi acio-
nada constantemente, construindo a estratégia narrativa que legitimou a implan-
tação das UPPs e mais tarde, já em um momento de forte crise financeira, política e 
social, a intervenção militar no Rio de Janeiro. 

As favelas são percebidas pelo imaginário social dominante como territórios 
violentos, implicados por duas dimensões de ação. A primeira se associa ao crime 
organizado e à ideia de oposição entre crime e Estado, o que demandaria a ação 
violenta para o resgate da “paz” (por meio da implantação das UPPs, por exemplo). 
A segunda representa um juízo moral que define certos territórios como locais de 
sociabilidade incivilizada, o que demandaria a reintegração social para evitar a 
criminalidade (com a implantação da UPP social, por exemplo). As políticas de se-
gurança pública destinadas a esses territórios, portanto, expressam essa percepção 
dominante. A narrativa sobre “uma cidade em guerra” foi construída na cidade do 
Rio de Janeiro em resposta a repetidos episódios violentos que produziram forte 
sentimento de insegurança em relação à integridade física e patrimonial. Nesse 
sentido, a “metáfora da guerra” se consolidou ao longo das décadas, impulsionada 
pela percepção do agravamento da situação de violência na cidade (LEITE, 2012a).

O padrão de atuação da polícia nos territórios empobrecidos e periféricos 
é reconhecidamente definido pelo abuso de autoridade e pelo uso da violência 
(CUNHA; MELLO, 2011). Nesse contexto, a presunção constitucional de inocência é 
negada às/aos moradoras/moradores de favelas, que passam a ser categorizadas/
os automaticamente como bandidas/os quando associadas/os ao seu local de mo-
radia. A percepção da população favelada e periférica como criminosa não é ex-
clusiva dos agentes de segurança pública – ela é hegemônica na sociedade. Nesse 
sentido, houve grande aceitação das UPPs por parte da opinião pública, que, con-
vencida da necessidade de confronto com os “senhores da guerra” das favelas ca-
riocas com vistas à contenção da violência urbana, saudou a implantação dessas 
unidades policiais. E, no contexto dos recorrentes atos de violência policial, como 
relata Perry (2017), são as mães e os membros das comunidades que realizam atos 
públicos pedindo justiça e o fim da violência estatal. As mulheres, portanto, estão 
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cotidianamente na linha de frente na luta contra a guerra policial empreendida 
contra as comunidades pobres, e nesse contexto há um movimento consistente que 
denuncia o genocídio do povo negro no Brasil.

A narrativa a respeito da violência urbana, assentada sobre a ideia da “guer-
ra”, está profundamente relacionada à virilidade, a uma “corporalidade associada 
à masculinidade” (BIRMAN; CARLY, 2012, p. 61). A figura da “mãe”, nesse processo 
político de tensionamento entre visibilidade e ocultamento, expressa “uma insur-
gência política definida em estreitas conexões com as construções – sempre em 
processo – de gênero” (VIANNA; FARIAS apud FARIAS, 2015, p. 422), permitindo, 
assim, a “inscrição do feminino” no debate sobre violência urbana.

A construção social que anexa a inteligibilidade identitária da mulher à 
maternidade é estruturante do patriarcado. Ainda é dominante a ideia de que “é 
pela maternidade que a mulher realiza integralmente seu destino fisiológico” ou 
que “é a maternidade sua vocação ‘natural’, porquanto todo o seu organismo se 
acha voltado para a perpetuação da espécie” (BEAUVOIR, 1980, p. 248). Assim, como 
mães, as mulheres podem ascender à transcendência que é negada à sua imanente 
corporeidade objetificada. No entanto, mesmo a figura redentora da mãe, quando 
atravessada pelo recorte de classe, raça/etnia e território, não é capaz de passar 
ilesa diante do patriarcado. A declaração de Sérgio Cabral, ex-governador do Rio 
de Janeiro, de que as mulheres moradoras de favelas são “verdadeiras fábricas de 
marginais”21, expressa objetivamente a posição social destinada às mulheres que 
são mães, mas também negras e periféricas. É outro exemplo da estigmatização 
culpabilizadora do feminino e das mulheres em geral a perspectiva defendida pu-
blicamente pelo general Mourão22, quando ainda em campanha, de que famílias 
em que “não há pai e nem avô, é mãe e avó, torna[m]-se uma fábrica de elementos 
desajustados, e que tendem a ingressar nessas narcoquadrilhas”. 

É importante perceber que não se trata de opiniões pessoais: é uma perspec-
tiva hegemônica de uma sociedade construída sobre bases patriarcais, coloniais 
e racistas, que faz das mulheres uma “população problema” sobre a qual devem 
incidir as “técnicas de governo” que se configuram como propostas de “tratamento 
epidemiológico da população favelada” (BIRMAN apud FARIAS, 2015, p. 424).

4. A sociabilidade violenta e a rotina das mulheres 

A violência sexista, de acordo com Davis (2017), não é imanente dos homens 
e não se perpetua por conta de um impulso incontrolável; sendo estrutural, ela é 

21. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff2510200701.htm. Acesso em: 13 ago. 2009.

22. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=AMc1Lx84mak. Acesso em: 20 set. 2018.
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reproduzida pelo conjunto da sociedade, e sua prática extrapola simples vonta-
des individuais. A masculinidade violenta, socialmente construída, externaliza a 
materialidade da violência cotidiana que permite e legitima o exercício de poder 
sobre as mulheres. A pressão econômica, social e política, que determina a “socia-
bilidade violenta”, pode ser um fator de perpetuação da violência contra a mulher, 
considerando que, de acordo com Machado da Silva (2010), o funcionamento dos 
sistemas político-institucionais, por mais contraditórios que sejam em sua atuação, 
que combina controle e proteção sociais, são ainda mais frágeis nos “territórios 
da pobreza”. Além disso, a deficiência dos serviços públicos, a subalternidade po-
lítica relacionada ao clientelismo, o padrão de trabalho informal e precarizado e 
o isolamento territorial podem intensificar os padrões patriarcais que facilitam a 
perpetuação do ciclo de violência que vulnerabiliza as mulheres periféricas. Assim, 
a certeza da impunidade relativa à ausência do Estado democrático de direito nos 
territórios periferizados e empobrecidos, em adição à mistificação machista, que 
segue atribuindo a culpa às vítimas (DAVIS, 2017), resulta na invisibilização das 
mulheres que continuam “tombando” na “guerra” dos homens. Portanto, é impor-
tante pensar a inclusão do debate sobre violência contra a mulher na reflexão geral 
sobre segurança pública.

A morte violenta de mulheres, até bem pouco tempo, não era tratada como 
um homicídio cujo responsável deveria ser punido. A ideia de “crime passional” 
ainda hoje permeia o imaginário popular sobre mulheres vítimas de assassinato. 
E a forma como a mídia dominante trata o tema evidencia o tensionamento entre 
visibilidade e ocultamento. A Figura 5 diz respeito à ocorrência dos termos “crime 
passional” e “feminicídio” no jornal O Globo23 nos últimos dez anos, considerando 
a publicação em âmbito nacional. As informações no eixo vertical demonstram, em 
valores absolutos, o número de ocorrências dos dois termos e sugerem que a infle-
xão da ocorrência da expressão “crime passional” a partir de 2015 é reflexo da luta 
das mulheres pela tipificação penal do feminicídio, o que certamente contribuiu 
para visibilizar a violência contra a mulher. Esse processo manifesta a importância 
dos tensionamentos epistêmicos na luta pelo posicionamento das mulheres como 
sujeitas de direito.

23. De acordo com o ranking da Agência Zenithoptimedia, o Grupo Globo, do qual o citado jornal é 
integrante, é o maior conglomerado de mídia e comunicação do Brasil e da América Latina. Na cidade 
do Rio de Janeiro, é um grande formador da opinião pública.

https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202131


revista brasileira de estudos urbanos e regionais, v. 23, e202131, 2021
https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202131

23
28

Figura 5. A morte violenta de mulheres na perspectiva da mídia dominante
Fonte: Elaborada pela autora, 2020.

A narrativa da violência como problema urbano foi formulada há pouco 
mais de duas décadas (BIRMAN; CARLY, 2012). A violência contra a mulher, entre-
tanto, não figura efetivamente no debate sobre planejamento urbano, e tampouco 
na concepção do que é segurança pública. A Câmara dos Deputados reconhece no 
documento Agenda de segurança cidadã: por um novo paradigma que “o direito à 
vida segura ainda não é realidade para amplas parcelas da população brasileira. Os 
feminicídios e estupros acontecem todos os dias” (BRASIL, 2018, p. 16). Está explícita 
no documento a necessidade de conceber uma “política de redução de homicídios, 
focalizando os territórios e públicos em que se concentram as mortes violentas, 
[...], estabelecendo metas para redução por faixas etárias, territórios, grupos raciais 
e gênero” (BRASIL, 2018, p. 18). Esse reconhecimento desejável, porém, tardio, da 
questão possivelmente está relacionado com a tipificação do crime de feminicídio.

As rotinas das quais a agenda da segurança pública atualmente se ocupa, 
entretanto, são aquelas vinculadas à reprodução do capital. A simplificação e o 
reducionismo da questão da violência urbana determinam que a manutenção da 
ordem pública se paute na “guerra” contra as “atividades que perturbam o prosse-
guimento rotineiro da vida social” e implique a culpabilização da população mora-
dora de favelas (MACHADO DA SILVA, 2010, p. 293). O que acontece é que a “guerra” 
se direciona contra a população (LEITE, 2012a).

Mas, para além dessa questão, as rotinas das mulheres em situação de violên-
cia não estão efetivamente no escopo. Considerando que as mulheres “constituem o 
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exército de reserva das economias capitalistas modernas” (SAFFIOTI, 2014, p. 489), 
tais rotinas não interessam diretamente ao capital24. Assim, o violento cotidiano 
delas não integra a agenda pública, uma vez que está posicionado segundo a pers-
pectiva dominante da sociedade como questão privada. O processo de segregação 
urbana e periferização da moradia confronta as mulheres de maneira mais aguda, 
não somente pela ausência de infraestrutura urbana básica e serviços essenciais, 
como também pela violência urbana. O feminicídio é um fenômeno predominante-
mente domiciliar, contudo 31,2% dos casos acontecem nas ruas, sobretudo nas ruas 
das periferias, atingindo em particular mulheres negras e pobres. 

Considerações finais 

Na reflexão desenvolvida ao longo deste texto, é fundamental compreender 
que a esfera pública, na qual são geradas e geridas as políticas públicas, é determi-
nante para a segurança e a autonomia das mulheres. Por outro lado, é necessário 
enfatizar que a atuação do Estado não vai mover as estruturas do patriarcado e do 
racismo; adicionalmente, as lutas feministas não podem estar submetidas à am-
pliação de instituições burguesas. O tensionamento dessas estruturas permanece 
uma pauta necessária para as lutas cotidianas e a sobrevivência das mulheres, vis-
to que o enfrentamento desse tipo de violência parece estar vinculado à atuação 
do Estado nos territórios, mas não é central na luta para modificar tais estruturas. 

O isolamento territorial e, consequentemente, a dificuldade de acesso às leis 
e aos serviços ampliam a vulnerabilidade de mulheres que vivenciam o cotidia-
no violento em áreas dominadas pelo crime organizado. O sistema de justiça e as 
políticas de segurança pública precisam ser expandidos, e mecanismos eficazes e 
adaptados às diferentes necessidades devem apoiar o combate à violência contra a 
mulher em âmbito nacional. A prevenção à violência, contudo, é um aspecto fun-
damental de uma ação contínua. Por isso é tão importante que as políticas públicas 
sejam elaboradas de forma integrada e multidisciplinar, incorporando a segurança 
pública na formulação de políticas de habitação de interesse social, mobilidade, 
educação e saúde, para com isso romper o suposto universalismo das políticas pú-
blicas concebidas por homens sob a premissa do patriarcado.

Diante dos dados analisados, acreditamos que o planejamento urbano im-
plementado no Rio de Janeiro nos últimos anos se conforma como um elemento 

24. Uma pesquisa realizada recentemente pelo Serviço de Proteção ao Crédito (SPC) e pela Confederação 
Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL) mostra que uma mulher com filhos, com ensino médio completo 
e 34 anos, em média, correspondia ao perfil da pessoa desempregada no Brasil em 2018. Disponível em: 
https://exame.abril.com.br/economia/quem-sao-os-desempregados-brasileiros-em-2018/. Acesso em: 16 
fev. 2019.
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de ampliação do número de mulheres vulneráveis à violência, de diversas for-
mas: promovendo remoções massivas, as quais fragilizam as redes de apoio da 
vivência cotidiana e deslocam milhares de famílias para regiões periferizadas 
na cidade, carentes de investimento público em infraestrutura e atingidas por 
altos índices de violência, amplificados pelo processo de militarização da vida. 
A negação da mulher como sujeito de direitos é demonstrada na observação das 
prioridades da agenda de segurança pública materializada no espaço urbano.  
A contraposição entre as UPPs e as DEAM, tanto em termos de localização como 
de investimento, evidencia como o caráter estrutural do patriarcado invisibiliza 
as mulheres na definição de prioridades públicas e como o planejamento urbano 
pode ser uma ferramenta patriarcal e racista.

Acreditamos ainda, baseados na reflexão apresentada por Perry (2017), que o 
caso do Rio de Janeiro é exemplar para compreender a interface do planejamento 
urbano com a violência contra as mulheres, especialmente as periferizadas, pau-
perizadas e negras, de grandes cidades dos países periféricos. Por essa razão, po-
sicionamos a interseccionalidade como uma chave de compreensão fundamental 
para a compreensão territorializada da imbricação entre políticas públicas, vio-
lência e planejamento urbano no Rio de Janeiro, para finalmente buscar formas 
de enfraquecer a dinâmica de demarcação de territórios como “zonas de não-ser”. 
Mas, na luta pelo existir, o sujeito coletivo mulheres, com suas estratégias que es-
tabelecem uma nova ética política baseada no cuidado e nas relações cotidianas, 
consolida uma estratégia não somente de resistência, mas também de combate aos 
avanços nas constantes tentativas de retirada de direitos (MONTEIRO; MEDEIROS; 
NASCIUTTI, 2017).
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